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DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃOE JUSTIÇA   

1  

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0040.9/2018 
 

“Estabelece multa a qualquer veiculação 
publicitária misógina, sexista ou 
estimuladora de agressão e violência sexual 
contra a mulher no âmbito do estado de 
Santa Catarina.” 
 
Autor: Deputado Cesar Valduga 
Relator: Deputado João Amin 

 
I – RELATÓRIO 
 
Trata-se de proposição legislativa, de autoria do Deputado Cesar 

Valduga, que busca multar toda empresa pela veiculação de publicidade, em 
qualquer meio, que contribua para expor, divulgar ou estimular a violência sexual, o 
estupro, a violência contra a mulher, ou, ainda, que colabore para fomentar a 
misoginia e o sexismo, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

 
Da Justificativa de fls. 04-10 depreende-se que a proposta busca a 

mitigação das desigualdades de gênero, alinhando-se, portanto, à elevação da 
percepção do papel da mulher na sociedade contemporânea, ao combater condutas 
que desrespeitem ou atentem contra a dignidade feminina. 

 
Pondera, ainda, o Autor, que a iniciativa não pretende impor 

qualquer tipo de censura aos produtores de propaganda/publicidade, coibindo-lhes a 
criatividade, mas, apenas, busca evitar a veiculação daquelas que tenham por 
finalidade depreciar a imagem da mulher ou estimular a prática de violência contra a 
mulher.  

 
É o relatório. 
 
II – VOTO 
 
Inicialmente, impõe ressaltar que dispor sobre veiculação de 

publicidade misógina, sexista ou estimuladora de agressão e violência sexual contra 
a mulher remete a análise da proposição para a proteção ao consumidor, justamente 
aquela pretendida pelo Deputado Autor, tendo em vista que este tipo de 

P
ág

in
a 

11
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

04
0.

9/
20

18
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃOE JUSTIÇA   

2  

propaganda/publicidade enquadra-se no conceito de publicidade abusiva, proibida 
nos termos do § 2º do art. 37 do Código de Defesa do Consumidor: 
 

Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. 
 
[...] 
 
§ 2º É abusiva, dentre outras a publicidade discriminatória de 
qualquer natureza, a que incite à violência, explore o medo ou a 
superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência 
da criança, desrespeita valores ambientais, ou que seja capaz de 
induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa 
à sua saúde ou segurança. 
 
[...] 
 
Nesse contexto, por força de disciplinamento constitucional, 

tratando-se de direito do consumidor, a competência para legislar é concorrente 
entre a União, os Estados e o Distrito Federal, limitando-se a primeira a estabelecer 
normas gerais (art. 24, V, e §§ 1º a 3º, da CF/88). 

 
Importante relembrar que o próprio CDC adota modelo aberto de 

interação legislativa em matéria de defesa e proteção de consumidores, ao 
preceituar que “os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de 
tratados ou convenções internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação 
interna ordinária, de regulamentos expedidos pelas autoridades administrativas 
competentes, bem como dos que derivem dos princípios gerais do direito, analogia, 
costumes e equidade” (art. 7º).  

 
Nesses termos, a competência concorrente para legislar sobre 

consumo permite que o Estado, em suplementação de lacunas, explicite o 
conteúdo principiológico do CDC, a fim de ampliar seu núcleo de proteção, desde 
que a lei estadual não divirja nem pretenda substituir a lei nacional de normas 
gerais.  

 
Uma breve leitura das normas do CDC que regulam a publicidade 

(Seção III – Da Publicidade (arts. 36 a 38)) revela que tais dispositivos não contêm 
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disciplina exaustiva sobre a matéria, possibilitando aos Estados e ao Distrito Federal 
suplementá-la, agregando-lhe detalhes para atender às peculiaridades locais. 

 
Assim, percebe-se que a norma projetada, no intuito de ampliar a 

defesa e proteção do consumidor, ainda que inovadora na sistemática procedimental 
de penalização à publicidade abusiva, não exorbitou os limites da competência 
suplementar dos Estados e, por conseguinte, não invadiu a competência legislativa 
reservada à União. 

 
Anoto, ainda, que a matéria em apreciação não está arrolada entre 

aquelas cuja iniciativa é privativa do Governador do Estado, sobretudo à luz do art. 
50, § 2º, c/c art. 71, da Constituição do Estado de Santa Catarina. 

 
No entanto, no que tange aos demais aspectos de observância 

obrigatória por parte deste Colegiado, vislumbro a necessidade de adequação da 
norma projetada, com o fito de (1) dar clareza e precisão aos termos da ementa e 
dos arts. 1º e 3º, adequando-os, assim, aos ditames da Lei Complementar nº 589, de 
18 de janeiro de 2013, que "Dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e 
consolidação das leis e estabelece outras providências", regulamentada pelo 
Decreto 1.414, de 1° de março de 2013; e (2) suprimir o art. 4º, uma vez que sua 
implementação não implica aumento ou diminuição da receita ou despesa pública. 

 
Ante o exposto, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

0040.9/2018, no âmbito desta Comissão, nos termos da Emenda Substitutiva 
Global anexa. 
 

Sala da Comissão, 
 
 
 
Deputado João Amin 

Relator 
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4  

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI Nº 0040.9/2018 
 

 
O Projeto de Lei nº 0040.9/2018 passa a ter a seguinte redação:  

  “PROJETO DE LEI Nº 0040.9/2018  
 
 
 

Dispõe sobre a penalização à veiculação de publicidade ou 
propaganda misógina, sexista ou estimuladora de agressão e violência sexual contra a mulher no âmbito do Estado de Santa 
Catarina.   
 
 
Art. 1º Toda empresa, com sede no Estado de Santa Catarina, 

que contratar ou veicular publicidade de caráter misógino, sexista ou que estimule a violência contra a mulher por qualquer meio, dentre os quais outdoor, folheto, cartaz, rádio, televisão ou redes sociais, será penalizada, nos termos desta Lei. 
 Art. 2º Sujeitam-se às penalizações descritas nesta Lei toda 

publicidade ou propaganda que contenha imagem, texto ou áudio que:  
I – exponha, divulgue ou estimule a violência sexual, o estupro e a violência contra mulher; e  
II – fomente a misoginia e o sexismo.  
Art. 3º Será aplicada multa, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação em vigor, de acordo com o tipo de veículo de mídia utilizado, observado o seguinte: 
 I – no caso do uso de cartazes, folhetos, jornais e demais 

veículos impressos, multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais); 
II – no caso da utilização de rádios e outros meios sonoros, 

multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);  
III – no caso de propaganda por meio de televisão, multa no 

valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais); e 
IV – no caso de veiculação através de mídias sociais, multa no 

valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).  
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5  

§ 1º A multa será aplicada por infração, dobrada a cada 
reincidência, a qual será reajustada, anualmente, com base na variação do Índice Geral 
de Preços do Mercado (IGP-M/FGV), ou por índice que vier a substituí-lo; 

§ 2º A multa será aplicada tantas vezes quantas forem os 
meios de comunicação utilizados, somando-se os valores no caso de propaganda 
veiculada através de mais de um tipo de mídia. 

§ 3º Além da multa, poderão ser adotadas medidas visando à 
suspensão da veiculação da propaganda. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”  Sala das Sessões,  
  
 Deputado João Amin 

      Relator

P
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0040.9/2018 
 

“Estabelece multa a qualquer veiculação 
publicitária misógina, sexista ou 
estimuladora de agressão e violência 
sexual contra a mulher no âmbito do estado 
de Santa Catarina.” 
 
Autor: Deputado Cesar Valduga 
Relator: Deputado Milton Hobus 

 
 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei de iniciativa do Deputado Cesar Valduga, esta 

articulada em cinco artigos, sendo eles; a penalização das empresas que contratem 

e veiculem publicidade misógina, sexista ou estimuladora de agressão e violência 

sexual contra a mulher, caracterização das infrações, valores das multas, despesas 

com a execução e vigência.  

 

A matéria foi lida no Expediente do dia 27 de fevereiro de 2018 e 

encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), na qual restou 

aprovada na forma da Emenda Substitutiva Global por unanimidade. 

 

Em síntese, aquela Emenda adequou a propositura à boa técnica 

legislativa, e suprimiu o dispositivo que versava sobre as despesas com a execução 

da lei perseguida, uma vez que a sua possível aplicação não incorrerá em gastos ao 

Erário. 

 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

Em analise a matéria no cumprimento dos preceitos regimentais, no 

tocante aos seus aspectos financeiros e orçamentários. 

 

O Projeto de Lei objetiva inibir, por meio de aplicação de multas, a 

veiculação de publicidade/propaganda misógina, sexista ou estimuladora de 

agressão e violência sexual contra a mulher. 
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Tendo a matéria como base o direito do consumidor, sujeita-se ao 

disposto na Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, a qual instituiu o 

Código de Defesa do Consumidor, onde em seu art. 37 proíbe toda a publicidade 

abusiva, sendo essa infração sujeita às sanções administrativas previstas no art. 56 

daquele Código, entre as quais a imposição de contrapropaganda e a aplicação de 

multa, a qual será graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem 

auferida e a condição econômica do fornecedor (art. 57). 

 

Ademais, o CDC prevê que ao fazer ou promover publicidade que se 

sabe ou deveria saber abusiva, constitui crime contra as relações de consumo, com 

pena de detenção de três meses a um ano e multa (art. 67). 

 

Entendendo que as sanções previstas no regramento federal 

compreendem o objeto da proposição em análise, com maior abrangência e 

discricionariedade, em especial à metodologia de graduação da multa, zelando pelo 

princípio da proporcionalidade. 

 

Por esse motivo, apresento a Subemenda Modificativa em anexo, 

com o fulcro de adequar o art. 3º da Emenda Substitutiva Global, que trata das 

sanções administrativas, ao Código de Defesa do Consumidor. 

 

No que tange aos aspectos específicos a serem observados nesta 

Comissão, ou seja, de adequação às leis orçamentárias estaduais, observo que a 

propositura não criará nenhum ônus ao Erário, podendo, inclusive, resultar em 

aumento da receita proveniente da cobrança de multas. 

 

Portanto, em face de inexistir óbice orçamentário ou financeiro, voto 

pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0040.9/2018, na forma da Emenda 

Substitutiva Global de fls. 15/16, com a Subemenda Modificativa, que ora 

apresento. 

 
Sala da Comissão, 
 
 
Deputado Milton Hobus 

Relator 
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SUBEMENDA MODIFICATIVA À EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL DE FLS. 15/16 
AO PROJETO DE LEI Nº 0040.9/2018 

 
 
 
 

O art. 3º da Emenda Substitutiva Global de fls. 15/16 ao Projeto 
de Lei nº 0040.9/2018 passa a ter a seguinte redação: 

 
“Art. 3º Será aplicada multa à empresa que cometer as 

infrações previstas no art. 2º desta Lei, nos termos do art. 57 da Lei federal nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, sem prejuízo de outras 
penalidades previstas na legislação em vigor. 

 
Parágrafo único. Além da multa, serão adotadas medidas 

visando à suspensão da veiculação da publicidade ou propaganda.” 
 
Sala da Comissão, 
 
 
 
 

Deputado Milton Hobus 
Relator 

P
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0040.9/2018 
 

 
“Estabelece multa a qualquer veiculação 
publicitária misógina, sexista ou 
estimuladora de agressão e violência sexual 
contra a mulher no âmbito do Estado de 
Santa Catarina.” 
 
Autor: Deputado Cesar Valduga 
Relator: Deputado Dirceu Dresch 

 
 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de proposição legislativa de autoria do Deputado Cesar 

Valduga, que pretende penalizar as empresas que veicularem publicidade ou 

propaganda misógina, sexista ou que estimularem a violência sexual contra a mulher 

no Estado de Santa Catarina.  

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão do dia 27 de fevereiro de 

2018 e, a seguir, encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi 

aprovada por unanimidade (fl. 17), na forma da Emenda Substitutiva Global de fls. 

15 e 16, que adequou a norma projetada, (i) em sua ementa e arts. 1º e 3º, para lhe 

conferir clareza e precisão, e (ii) eliminou o art. 4º, por não implicar em receita ou 

despesa pública.  

 

Na sequência, a Comissão de Finanças, na reunião realizada dia 08 

de agosto de 2018, manifestou-se pela aprovação do Projeto de Lei em análise, na 

forma da mencionada Emenda Substitutiva Global, com a Subemenda Modificativa 

apresentada naquela Comissão, acostada à fl. 22, que objetiva adequar a cláusula 

penal da proposta ao Código de Defesa do Consumidor1.  

    

Seguindo a regular tramitação, vieram os autos para apreciação 

desta Comissão de Direitos Humanos, na qual fui designado relator. 

 

É o relatório. 

 

                                                 
1
 Art. 57 da Lei Federal n° 8.078, de 11 de novembro de 1990. 
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II – VOTO 

 

Ao analisar o Projeto de Lei em comento, especificamente quanto 

aos campos temáticos atribuídos a este Colegiado, definidos no art. 76 do 

Regimento Interno, em seus incisos XXVIII e XXIX2, verifico que a matéria revela-se 

oportuna e conveniente, na medida em que possui o condão de penalizar as 

empresas que fizerem uso de publicidade que incitem a misoginia e a violência 

sexual contra a mulher e, consequentemente, protegê-la e ampará-la.  

 

Ante o exposto, considerando o interesse público da medida, voto 

pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0040.9/2018, na forma da Emenda 

Substitutiva Global de fls. 15 e 16, com a Subemenda Modificativa de fl. 22. 

 

Sala da Comissão, 

 
 
 
 
Deputado Dirceu Dresch 
              Relator 

 

                                                 
Art. 76. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade da Comissão de 
Direitos Humanos, cabendo-lhes, sobre eles, exercer a sua função legislativa e fiscalizadora:  
[...] 
XXVIII – promoção do amparo da família e da mulher dentro dos ideais da igualdade, da 
liberdade, da solidariedade humana, do bem-estar social e da democracia, visando o pleno 
exercício da cidadania;   
XXIX – fontes alternativas de proteção à família e à mulher; e 
[...]. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0040.9/2018 
 

Fica acrescido parágrafo único ao art. 2º do Projeto de Lei nº 
0040.9/2018 com a seguinte redação: 
 

“Art. 2° ..................................................................................... 
 
Parágrafo único. O órgão fiscalizador deverá atuar em 

estrita observância aos critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de 
Autorregulamentação Publicitária (CONAR) quando da análise dos itens estabelecidos 
no caput.” (NR) 
 

Sala das Comissões, 
 

Deputado Darci de Matos 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A matéria é de extrema relevância para o estado de Santa Catarina. 

Temos altos índices de violência contra a mulher, razão pela qual devemos estar cada 

vez mais atentos e vigilante a esse tema. 

 

O projeto em tela visa proibir a propaganda de cunho misógino, 

sexista ou estimuladora de agressão e violência sexual contra a mulher, mas não 

deixa claro os critérios que serão adotados na análise do conteúdo das propagandas a 

serem eventualmente autuadas na presente lei.  

 

Face essa ausência de critério no conteúdo específico da referida lei, 

a emenda aditiva que ora apresento visa corrigir essa questão e delimitar os critérios a 

serem observados como aqueles já adotados pelo Conselho Nacional de 

Autorregulamentação Publicitária (CONAR), órgão competente e responsável pela 

autorregulamentação da propaganda no Brasil. 

 

Sala das Comissões, 
 

Deputado Darci de Matos 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃOE JUSTIÇA   

1  

PARECER À SUBEMENDA MODIFICATIVA À EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 
DE FLS. 15/16 AO PROJETO DE LEI Nº 0040.9/2018. 
 
 

"Estabelece multa a qualquer veiculação 
publicitária misógina, sexista ou 
estimuladora de agressão e violência sexual 
contra a mulher no âmbito do estado (sic) de 
Santa Catarina."  
Autor: Deputado Cesar Valduga 
Relator: Deputado João Amin 

 
 
I – RELATÓRIO 

 
Por força do que estabelece o parágrafo único do art. 142 do 

Regimento Interno desta Casa, retornam a esta Comissão, em que fui designado à 
relatoria, os autos do Projeto de Lei nº 0040./2017, em trâmite sob o regime de 
prioridade (fl. 30), para fins de apreciação da Subemenda Modificativa (fl. 22) à 
Emenda Substitutiva Global de fls. 15 e 16, aprovada, respectivamente, nas 
Comissões de Finanças e Tributação (fl. 23) e de Direitos Humanos (fls. 26/28). 

 
Relembro aos Pares que o Projeto de Lei em foco tem o objetivo de 

estabelecer penalização às empresas que contratem e veiculem publicidade 
misógina, sexista ou estimuladora de agressão e violência sexual contra a mulher, 
caracterizando as infrações e valores das multas, que restou aprovado neste 
Colegiado, na forma da Emenda Substitutiva Global de minha autoria (fls. 12/16, na 
reunião de 19 de junho de 2018 (fl. 17). 

 
De seu turno, a Subemenda Modificativa de fl. 22, ora sob exame, 

tem o condão de adequar o texto do art. 3º da Emenda Substitutiva Global, que trata 
das multas, ao art. 57 da Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor, sem prejuízo de outras penalidades previstas na 
legislação vigente. 

 
É o relatório do essencial 
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II – VOTO 
 
Ao analisar a Subemenda Modificativa de fl. 22 em questão, no que 

diz respeito aos aspectos a serem observados por este Colegiado, constatei que a 
proposição acessória confere a redação adequada ao art. 3º da Emenda Substitutiva 
Global de fls. 15/16, na medida em que tem o efeito de alinhar o texto do referido 
dispositivo às prescrições do Código de Defesa do Consumidor, notadamente ao 
seu art. 57. 

 
Nessa linha, julgo que a Subemenda Modificativa de fl. 22 merece 

ser acolhida. 
 
No mesmo norte, acolho a Emenda Aditiva da lavra do Deputado 

Darci de Matos, apresentada em Mesa, com a anuência de todos os membros deste 
Colegiado, presentes.  

 
Ante o exposto, no âmbito desta Comissão de Constituição e 

Justiça, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0040.9/2018, nos termos da 
Emenda Substitutiva Global de fls. 15/16, com a Subemenda Modificativa de fl. 
22, aprovada nas Comissões de Finanças e Tributação e de Direitos Humanos, e a 
Emenda Aditiva da lavra do Deputado Darci de Matos. 

 
Sala das Comissões, 
 
 
 
 
Deputado João Amin 

Relator 
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